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escassez de bacharéis para os cargos da magistratura, him foraM as 
suas notórias qualidades aproveitadas na carreira pública, em virtu-
de dos acontecimentos já relatados, que 1iineram „For cencirio„o 
Paco Imperial. Entretanto, tão logo se verifzein; "a abilicação?do'qr-
refletido monarca, a  Regência,, conhecedora do alto valor moral e 
Intelectual  do ilustre mineiro, convocou-o para os .seits  serviços,' 
dando-lhe  cargos de relevo na judicatura mineira,' nas importantes 
comarcas do Sgrro e Ouzo -Preto.  Daí lhe foi tirar a mesma  Regên- 
cia para ,of  alto cdraolde yicei -presidenie-g ,depois 'preside.nté,de„piro- 
vinela life' Mina" 1836=1837 ,' caYgLor 	eWr*ceb' 	de-tint& é "it'vo- 
tivnento.  Removido, ,como Juiz que era, para a Comarca do Brejo, 
no  Maranhão por Caprichó da política adversa, voltou para  Minas  em 
1844, com a ascensão do  Partido  Liberal, a ,que pertencia, vindo 
OOOPUr'd'e'arire de • Chefe  de  Plicia 4i2e"iiir?ed•COM ndavel efi-
cUndiá; Vizahd6 i.  forWdiadidoqi"Iisezzl -eardaddi.' dell& 

'"` 
' 4)?esai' de :sua'Pr‘oftindeikkác& 'para.  o  tivt o .  das letras 
e 

itire4"-tt 4  sua taaçãO' de" jilt& PRY  'dif)ePiOS!' vazes inibi'ro‘MPitia"'Párd'o.  
desempenho  'de'  catyo polilico  e  administrativos funções 

Seu '4Feihde 	 dePutadd'P'Clei' 
Provincid de 'Minas 	 de 1838  '411'42; '45, 41;" 48  'tui 

p?esideiicici 	 buco, 
péimánecendo'n&Se PO'StOs'iite' 

". --Volvendei` eif6's sü ltibdies" de -114gistradéi,s'YoV 	 ern' 
1849; ■ pcirce.'á-ltIctOedd,  Eio , :de'llaneird, aide trObalinnedutiffite 
z-eitnos. 	 , 	 ..1 	t+ 1 . • 

!° . •'•'•14pós ;haver ' -eercidn."6 carOO• d'PieSidente  dá  BahinN1860) ., 
foi nomeado, (1867);-presidenie  dã  Reltietiedo 
finaltheitte,'o•, maii`wito 'pio da"earreira" jizdiciárid,;coni Voinea--  
06 'de Mini.strodO Sup'ren4 , Tribunal, , c'argo eni:‘que'faleceu;'''aoS"78\ 
anos  de idade:. 

1- Paralálguém-  pode 'páricer'.estriinhnlo` 	 Pkeeedé' 

	

-xibrne,  do  grande Jiiii.Eiztretitiito;''Sóbi..e' 	it's siinS -IcOndecoiikiiés; 
deinia,  de sad • litulás hinuirifieds»dit' comehdh da‘Ordiiii -de CkiSth 
corn  que foi agraciado, o Juiz António da ,  Costa Pint&  semp're' colo-
eouaeitnwile tiido ,  a lua • conseié 	 paixão  l'  
relic; porque; durantetÓda et'sudsexiSténcitz, été'seinfire 
viva da 	 lock; 	!esplendor de .-sda 
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menio' `(tainbéni chamado "da  verdade 'Material .  ou  da 

crertei`a. 	 ,ttv 	 •
adotaed t  'p'eN' 

t, 

nossa vigente legislagaci piddeSsuál` 	é  a lire  adnus- 
;ão' cfca'nrjéi8';  de,  proa  Se o  Codigo  de 1941  re'p¡iidni' 6' ' 
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quadro, -Classic° .  do§, Mao§ próbatdripa, para  especialmente  

diLteiPlirig-i; 4 .6 quer isto 	 "h6ifu 
.--,¡ 	 -•! 
cônelusifs", ,cciniOacóntecia no' fegime"daa "provas  legais" . 
Ou ""da verdade - kgal  ou  f6rMar`aaPreiv'aS" ...' beak 't¡iie` se. 

"airiala ia processo  penal A"  Aeseoberta claVrèidadé n  mate-  
..4 	 it).•t 

dal e se adinita liberdade de covicçao 	J,guiz, seria urn  

ficasse `' 'adatritO' 	:PrefikoS I. na' 
4"iiiitruinentOs 

didineraC46-legal-4''a'PeWaSèiemPlifibafiva'.' A ileictincer• 
tánte 'versatilidade  azieftitii§" liuMano§'  C. o 

- 
	pro- 

gresso ' 	 iiiireStigUção  cti- 

mina!  'podeni exigir ou justificar  ' a adoqão ;de, eios pro a-

t6ribs' .eXtrinhess ii''eXPexiiênCia' do' laassado;''S .6breaL'qdai"se 
'fiaseia' a exelinpliiicaão da 	••SuPOriha,-se, ''iietbi 
,c*  agentes  de  polícia  "fenhani'filididd "eiriern464ia'fcit  as  

8"6-i'ás.  de urn  conflito,  *de -que  'hajam resultado  inórtés e 
não  há  dúvida que  o  filme obtido'  Poderá'gée'imi 

.precioso  meioidé 'prova; e"nada 2 'inipedé que  Se • iorne- Parte 
integrante do  processo,  para que std. ' exibição  Sirta` ao  
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vencimento do Juiz, ainda que imprestável ou nenhuma 
seja a prova testemunhal ou indiciária em tôrno do caso. 

De regra, qualquer meio de prova pode ser trazido 
ao processo. As exceções a êste princípio não se apresen-
tam como resíduo do antigo sistema da certeza legal, mas 
tomo  uma ressalva de indeclinável interêsse da moralidade 
ou disciplina social. Não podem ser admitidos os meios 
ofensivos do pudor, os subversivos da ordem pública, os 
violentos e os atentatórios da personalidade humana. A 
própria reprodução simulada dos fatos, ainda que indicada 
para esclarecimento do modus faciendi do crime, não será 
permitida quando "contrário à moral ou à ordem pública" 
(art. 7.° do C.P.P.). O emprêgo de meios coativos (vio-
lência física ou moral) ou, de qualquer modo, supressivos 
da vontade livre e consciente, poderá constituir o crime de 
constrangimento ilegal, previsto no art. 146 do Código Pe-
nal ("Contranger alguém, mediante violência ou grave 
ameaça, ou depois de lhe haver reduzido, por qualquer ou-
tro meio, a capacidade de resistência, a não fazer o que a lei 
permite, ou a fazer o que ela não manda"). Cabe aqui re-
ferência a certos métodos modernamente inculcados para 
a pretensa captação de confissões dos acusados, como a apli-
cação do "sôro da verdade" ou a narcoanálise em geral. Os 
Estados Unidos, com a sua filosofia pragmática, e a Rússia 
soviética, com o seu mais profundo desprêzo pela persona-
lidade humana, estão empregando, despejadamente, a nar-
cose como novo processo de fazer falar aos acusados. A 
escopolamina, o evipan sódico, o pentatol, o nembutal, o 
amital, o luminal, o actédron ou benzedrina (de que nos 
poderia fornecer triste notícia o cardial Mindszenty) e 
outros narcóticos ou hipnóticos são proclamados "especí-
ficos da sinceridade". São repudiados, assim, os critérios 
jurídicos, e já não se atende a  restrições éticas que leva-
ram os antigos a proclamar a máxima de que "reus res 
sacra". 0,  que predomina é so slogan de que "é sempre justo 
o meio para um justo fim". 0 processo penal, que foi até 
agora um sistema para evitar abusos, passa a ser, êle pró- 
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prio, um desmarcado abuso, que não se detém, sequer, ante 
o mais elementar respeito à pessoa humana. Faz-se tabula 
rasa de inconspurcáveis direitos da personalidade. A pes-
soa do acusado não merece atenção: o que importa, exclu-
sivamente, é a defesa social ci outrance, em cujo nome não 
se distingue entre o presumido culpado e o possível inocen-
te, para submetê-los, sem distinção, a processos que des-
conhecem a dignidade e o valor do homem como pessoa. 
E chega-se a êste paradoxo: depois de se afirmar a irrespon-
sabilidade dos conturbados psíquicos, coloca-se o indivíduo 
em estado de conturbação psíquica para emprestar-se mé-
rito ao que eventualmente diga, sem auto-critica e sem o 
contrôle da consciência. 

E nada mais precário que êsse método de apuraçho 
da verdade. A narcoanálise não proporciona send() uma 
logorréia desgovernada, um conjunto de manisfestações 
orais que tanto podem ser expressão da verdade oculta, 
como produto de mera fantasia de ébrio, de sugestões ou de 
variados desêjos ou sentimentos recalcados, idéias ou pro-
pósitos reprimidos. A semi-inconsciência que produz não 
difere do estado de embriaguez pelo álcool. Cria no pacien-
te uma sugestionabilidade idêntica A. da criança, tornando-
se facílima uma auto-acusação falsa ou uma falsa acusação 
contra terceiros. Sabendo-se que nem mesmo a hipnose ou 
sonambulismo provocado consegue anular, de todo, a per-
sonalidade psíquica, é óbvio que a simples ebriedade é fa-
libilíssima no trazer à tona as confissões ou declarações 
perigosas. Há confissões que não vêm aos lábios do pró-
prio febrento delirante. 0 instinto de conservação, ainda 
que atenuado, persiste no nevoeiro da face eufórica ou in-
completa da narcose, que está longe de ser um meio deci-
sivo ou seguro de libertação de recalques. Além disso, com 
a perda da resistência psíquica, pode acontecer que o in-
dividuo venha a revelar intimidades de que tenha o segrê-do e inteiramente estranhas ao caso criminal de que se tra-
ta, criando situações desprimorosas para o paciente ou 
terceiros, sendo certo que não se pode contar com a dis- 
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em que tudo é pôsto sôbre o mesmo plano". FERENCiI, psi- 
cánalista convencido, é o primeiro a reconhecer que é im-
possível a compreensão psicanalítica do delinquente diante 
dos tribunais. E isto porque, evidentemente, o Juiz que em-
prestasse ouvidos ao freudismo estaria lançando-se num 
mar sem praias. Mesmo admitindo-se a possibilidade de 
atingir os "complexos", haveria que atender a esta pon-
deraçãó de HESMARD: "... os complexos são numerosos e 
ocultos; sob seu conteúdo aparente, há que descobrir o con-
teúdo latente e inconsciente. Se para achar, no acusado ou 
na testemunha, os complexos úteis, sõmente se usa a  prova
das associações, arrisca-Se ao mesmo  insucesso  da busca 
de agulha em palheiro. A reação positiva é sempre de in-
terpretar, para saber se é mesmo o complexo provocado que 
se consegue tocar com as palavras indutoras ;  e não um 
outro, presente por acaso; e quando a  reação  é negativa, 
preciso saber se foi verdadeiramente porque nada se achou, 
e não apenas porque a reação positiva teria sido anulada 
por outros complexos desconhecidos". A psicanálise é "me ,  
lapsicologia" e vive no mundo das hipóteses e conjecturas. 

psicologia cubista. FREUD é o Picasso da psicologia. Quan-
do,  se toma conhecimento das suas trouvailles e "palpites", 
n que se tem é vontade de rir. Dificile satyram non scri 
here. A psicanálise é errada como filosofia e imprestável 
como método. Os seus "axiomas" não passam de  lucubra-
ções arbitrarias. Tudo nela é o mais extremado  subjetivis-
mo, e já devia ter sido recolhido a um museu de  coisas  exó-
ticas.  Mesmo quanto abs meios de prova expressamente 
contemplados na lei processual penal, há casos em que sua 

.admissão é  vedada, ou sua insuficiência é declarada de 
antemão.  ASSiM, não  é admissivel o testenninho 

violação do sigilo funcionarou profissional (art. 207 did 
e a confissão não pode, por si só, provar mate= 

,rialidade da infração  penal que deixe vestígios (art. 15
do 	

8 
C.P.P.),  ainda quando éstes hájarn desap,arécició. NO 

primeiro caso, a 'permissão  'do testemünho importaria 
tolerância para com um Crime,' previstó no art. - 154 'do 
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Código  Penal ("Revelar alguém, sem justa causa, segrédo 
de que tem ciência em razão de função, ministério, ofício 
ou profissão, e cuja revelação possa produzir dano a ou-
trem"), feita a ressatva do consentimento do interessado, 
pois um dos elementos constitutivos désse crime é a vonta-
de contrária do titular do direito ao sigilo. No segundo ca-
so, estaria criado fácil êxito a  auto-acusações  falsas, ou 
érros judiciários decorrentes de um  possível equivoco do 
auto-acusador. 

Também não são admissíveis como prova os docu- 
mentos consistentes em "cartas particulares, intercepta- 
das ou obtidas por meios criminosos" (art. 233 do C.P.P.), 
pois, de outro modo, estaria sendo igualmente acoroçoada 

prática de um crime contra a inviolabilidade da corres- 
pondência e dos segrêdos (arts. 151 a 153 do  Código  Penal). 

Finalmente, uma notável limitação a livre admis-
sibilidade da prova é a que se depara no art. 155 do Códi-
go do Processo Penal, isto é, a concernente ao "estado das 
pessoas", — caso em que devem ser observadas as  restri-
ções estabelecidas na lei civil. Se desconhecidas no Juizo 
penal, quanto à prova, as limitações existentes no Juízo 
Cível, a cujo formalismo é aquele alheio, por isso mesmo 
que sua finalidade é tão siymente a verdade material, um 
relevante interésse de ordem pública justifica uma exce-
gão a ésse critério. As questões relativas ao estado civil das 
pessoas afetam 6. própria organização elementar e funda-
mental da sociedade. Vem daí que, para o conhecimento 
désse status, foi criado o Registro Civil, cujos assentamentos, 
dad'as as cautelas de que são cercados, constituem, no caso, 
uma prova específica ou peculiar. As questões de estado 
'que podem interessar ao Juízo Penal são as referen-
tes ao ccisamento, ao parentesco (natural Ott civil), à  idade 
(o que vale dizer: ao nascimento) e  à  nacionalidade:  O ca-

sarnento,  como estado pessoal, pode ser pressuposto de cri-
Me (arts. 235; 236, 237, 240 e 244 do Código Penal), influir 
como 'agravante (art. 44,11, letra f), como majorante ou 
qualificativa (arts. 226, III, 227, § 1.0, 228, § 1.°, 230 § 1.° 
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. 	• 	• 

Segundo .,.:Ajspi36,,,ia,) 	 !')A*7 - .,brado , Ina;iBraSity(provrise .r.pela>,certidao ,doilregi*oxi tfeito, 
itio.!.temrio rd64suapcekbragfito.4artiof.202).;",ie,q4celebradp.ifora 

ideAicôrdo i•tomi3ailei.9101VilsLeill,;quei Se 
flart., 204) osalvo) se.:,edatraldo,Jperautelagte):ePR, 

suldi 	 ent..N. 1116:7,seeágyrovado, piaricertidip 
-doi aisento,i'ino&Tegistro f:110.ijconsulado;kart, 	par4graro 

(Silyntente,ifqiiándetjustifiettthff . 	perda 
Tegistrainé; jperinftida ,c(Utra i 	lprova ikart ,„1,2Q4:IPEt- stitgOitfifalnidoY. 

202 

tr 	?P'k 'b igiri leli c ), -1 	k 

'Pót)cdtitiCI:tio:;:tio 
. 01 Pitielitesco 	'''(*loçao) 'sõirletite -se f 	r va 
tiáSiadó'ou''çe141415.6 dá 

2C1 .) 	 4 ' 1""'"'" t:" "'' 

Quarito 	idade, a ,prova 4 a ee,rtidão do yegistro 
4.)(Y. 	 •'s 	 ,•,•,• • 	10) 	 — 

,M11;d9 4 .riákiniélitci; Cuja fálta lido pode ser' SUPtida,senão 
. 	• 	elle.“ 	; 	 , ''t 

lêrmos da lei civir'31a vigência do Dec. n.° 773, de 

;(:);.; 	o 	o;= 	'r , , i.a0s; 

1111,..1. ° , ha° obstante çiudar da prova 	ade tao somente 
na hattilitaçãO4  para casamento. Assim, 	qu';',iiileS- 

1`11110"110}Jiii:26'-'1jedi¡WdiSa PRWAY figAltd i  WIQii1St.116 	pu- 
`4er'fitta,' nab Wei iinédiafile Vizsittiçiiçáo 

eioiert4iit;' 'de' Tibiae 	 ''ctli 
coal 

a8i 
,111“1“) ,  •• 	, 1 	 al MI 103.5 01.;;,, ,, “,": 

' haVendo conteStáçao; C) .  quálquer document° que, ein di- 
, 'aral: 	':01,i)1 	tTV.) 

k.dreito corruiM, seja aceito.pór„valipso pára,,substituir 
va de idade; d). atesta o de qualquer autoridade que, ,„Çoi -crai, 10;4% 	Q, 

ii1;4t11 	C)i , ''' 1 :41; 1'11 	t 	 tl,: 	 ;. 	• ,„ 

razao do . oficio„ tenha perfeito conhecimento da ,pesSoa.4 
-itt) 	 •tla 	c)i at) 
e) Ocames de peritos nomeados pelo Jum.pompéténte, pffra 

t9r 

confiee,ék dá .eapácidade da pessoa 
, :op. 

" 	 4344.14de•;) 	01- 1 ,PI.VPPit 9, ,OPI•JA9,4.9s ,̀9s,(PeP„s 
' 	OPP* ,00.3gParfiAq.{4xmgi91**Iniq!), 44,4SPi k9Ago 

Alp„ era,„posItiyarneute t ingur01, blitadamente,41ó,Jui4o 

-14.41. ° /CQ419,APPF 61g,e(APi.4,f ,PPréiA.1.101A449  f'flitcrotomiA2TTf9j 
,revogado,oAtmalmente,ia)guestko.detidade 47,egalado:pelo 

, Dec 	8_5.7,1ide 9r114P3.9..tiDispõeiAsteo no, asen!,,art-, 
que o Juiz competente admitirá ass' toartesiAn ittstificarem 

i?.5*e,,Pet: ePAW.,# glA4IAPP,441)dar?i,NAII.t411;,9,1N4k1OP,  ileces-

. 04„0.eflOt,'"# 11.Pri'.11Asflaltf.lo, 
' f‘\ k: ciS6mente sera I'dispentiada fá•ltjustificagfia quando.9 
'tekibidaliprovaekdocumental6Suficientea (pirrilgrafo\Viniect do 

justifictiOão kdevq) ser t4eita7;com!_' , corlepoitnerfto 
, 4e:i CALMS ;..ipessoas i(ekcetuados;,os?Pais) ,;!Atte 'lhafant assitirdo 
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o parto ou tiverem visto o recém-nascido (argumento do 
art. 66). A prova documental suficiente só pode ser a con-
temporânea ou próxima à data do nascimento (não excluí-
da a certidão de batismo, desde que se não possa duvidar 
de sua autenticidade ou veracidade). 

A prova da nacionalidade é feita, igualmente, pela 
certidão de registro de nascimento. A n.acionalidade ad-
quirida e a naturalização se provam, respectivamente, pelo 
título declaratório e o decreto governamental (Dec. n.° 
389, de 25-4-1938) . 

Deve ter-se ern atenção que o artigo 155 do C.P.P. 
não proíbe que a prova do estado civil seja .feita no curso 
do processo penal, mas  tão semente que se utilizem meios 
probatórios não consentidos pela lei civil. 0 Juízo penal 
está adstrito aos meios peculiares de prova do estado, civil 
ou aos expressamente admitidos para o suprimento dêles. 
Assim, no tocante à idade, não pode, por si só, suprir a fal-
ta do registro civil do nascimento o exame  somático  ou ra-
diológico da pessoa cuja idade se quer saber. Irregular e 
injustificável é a não infreqüente atribuição de valor pro-
haute a êsses exames, no sentido de verificação de idade. 
Sabe-se que qualquer dêles é de resultados aleatórios, da-
da a variabilidade do desenvolvimento  físico  em geral ou 
da ossificação nos indivíduos. São imprestáveis quando ha-
ja necessidade de averiguar a idade com rigorosa certeza. 
Jamais qualquer dêles poderia provar que o paciente con-
ta, por exemplo, 14, 18 ou 21 anos exatos, sem mais 
nem menos um dia, ou mês ou mesmo um semestre. A álea 
de êrro pode ser de um ano e até mais. k claro, portanto, 
que os exames em questão não podem suprir a falta de 
certidão do registro civil. 

preciso não atribuir demasiado valor a certas téc-
nicas incipientes a  serviço  da prova judicial. Pretende-se 
que, de certo tempo a esta parte, se vem assinalando a fa-
se científica do sistema probatório, em substituição à fase 
chamada da certeza moral, que se afirmara com a filosofia 
da Revolução Francesa. Se se quer aludir ao desenvolvi- 
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mento das  pendas  técnicas, no sentido de maior amplitu-
de e precisão na colheita, exame e interpretação dos vestí-
gios do crime e indícios de sua autoria, cumpre não esque-
cer que essas perícias, sob o título genérico de "criminalísti-
Ca", ainda não se eximiram, de todo, ao Juízo crítico, ao 
raciocínio lógico, o cálculo indutivo ou dedutivo, ao sub-
jetioismo do Juiz na apreciação das provas em conjunto . 
Mesmo o aperfeigcqmento de certas técnicas (dactilosc'r 
picas, químicas, binlógicas, toxicológicas, grafológicas,  ba-
lísticas,  etc.), nos rabinetes e laboratórios da denominada 
policia cientifica, no é de molde a fornecer uma impecá-
vel certeza -objetiva, nu a verdade absoluta ou matemática. 
Seu valor não deixa (le ser relativo. Os peritos estão sujei-
tos a erros, quer nas suas pesquisas, quer nas conclusões 
de seus laudos. Não se  isca  tam êstes, nos casos de certa com-
plexidade, a incertezas, a ilações aventurosas, cálculos con-
jecturais, subjetivismos mais ou menos arbitrários, sherlo-
quismos imaginosos em busca da hipótese feliz, de que fala 
LOCARD, a reclamarem vigilante análise por parte do Juiz, 
cuja convicção pode vir a formar-se, como tantas vêzes: 
acontece, com raciocínios alheios ao Juízo pericial. E por 
isto mesmo é que o nosso Código Penal, no seu art. 182, dis-
põe que "o Juiz não fica adstrito ao laudo (pericial), poden-
do aceitá-lo ou rejeitá-lo, no todo ou em parte" , k dentro 
de prudentes limites que a  justiça  penal deve acamaradar-
se com a polícia técnica, pedindo auxílio aos seus ateliers, 
arquivos e conhecimentos, para rastrear crimes e crimino-
sos. Se, porém, se quer aludir aos embrionários estudos ou 
dados da psicologia experimental (que se diz, vaidosamen-
te, ciência da alma humana), aplicados à prova penal, ou, 
mais precisamente, ao contrôle da sinceridade das decla-
rações do acusado' (diagnóstico psicológico da culpabilida-
de) e  à  critica do testemunho, o que se apresenta é ainda 
tab aleatório ou carente de seguros métodos objetivos, que 
não merece a designação de cientifico. Os ensaios de HANS 
GROSS, BINET, STERN, LIPMANN, CLAPARÈDE, HARTEMBERG, 
DATTINO, ALTAVILLA, GORPHE, etc., causaram muito rumor, 
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mas, não, puderam eximir-se  à mais fundada  crítica ,  e .des-
confiança,  por .isso que, emaubstituiçaio,aos„Critériostradi 7 , 
cionais,.acoiniadosi'de empíricos, nada, oferecerám, de Sólidp 
ou p9itivo PreMatUríssima . 6 a afirmação  de clue os 
ciós psicológicos, são SuseeP,' tíveis do Mesmo método 
vo do exame dos indícios materiais. A psicornetria conti-
nua send!? um sonho  quimérico.  A prova psicológica da 
credibilidade não e Mais que uma  serie  de Juizos temerc'x-
riás.No há método  cientifico,digno deste  noMe:' para 
desvendar  o Pensamento ou aferir 'do 'valor do  que  dizem 
acusado  eTéstemMiliai. 04,que bá são  apenas conselhos ou  
critérios• de  cautela, mas  desprovidos  de exatidão rigorosa. 
Resitifou no insucess6'a' tentativa de se elaborar uma "ci-
ência da• prová'jiidiciária"'. Nii6 é exato qué -o princípio do -
lib're 	 d6 Atli; como Prefende 
tenha §iab substituído pelo da 'avaliação- 
das proVas. Tôda  a vez" 	não Se aprésenta evidência' 
imediata  ou direta (ern' què'res ipsa' loquita r), a  prudên-
cia  Indica que  são preferíveis os silogismos  'dentro da" 
Periência geral  as  sutilé.ias  da  .psé'ildoitncia  title préien-
de ler 	intimidade PSíquièá i, Para -  Surpreender recônditos 
,sentimenios on! l'iènsanientoS. Os Menog contingentes cri-
térios. de Tie  dispõe  o Jazo penal' Colitra'a falsidade  ou  in-
sinceridade  de 'acusadOs • e 46temmihas, são ainda ós pre- 
ConiladoS pela 'cláSSica' "teria ' 	' proVas'",• c•pie constitui 
um  capítulo de lógica aplicada ou da arte 'do • raciocínio  
córn bák  na  iperiência cornum.  O  calculo' de probabilida: 

.

des, mediante o reciocínio silogístico guiado Pela lição  dii 
quvd , plerumque accidit, pefsiste men'os'insegUrb do que os 
devaneioS da investigação Chamada pSicorógica. 

A liberdade dos meios de rova teria' de ser riscada, 
do direito positiVo, se redundasse em dar crédito  ao s• ima-
ginosos roteirOS' dos 'pie se dizem exploradores da . psique 
humana, que, eíitretant6, continua sendo urná terra incóg-. 
nita; uni descOncertante e irredutível mistério. 

206 

, 

„ 

reVélia do autOr  Ii  aU4.1ê1lCi 	AbS6,1- 
„ 

vição de instância Restituição ao estado 
.anterior 	C . 	. C: 'art. 38 e' 266  n.°' i .  

do C . P . : Civil 

A. LOPES 	COSTÀ: 

Desembargador do Tribunal de 
Just iça ' 'de Minas 'Gera is. 

.■ 

Dispõe o art. 266, n.° I, do c,.p.C. sob p  titulo  "Da 
audiência". No caso de  ausência  -de qualquer das pessoas, 
Cujo comparecimento fôr exigido, proceder-se-á, sem pre-
juízo' de outras  sanções,  da  maneira , 

 — Se do prbairitclar do cittior'será o réu absolvi-
- do da instância '(art. • 201 , n.° 

Parágrafo única 	Se Õ  procurador  de qucdquer das 
.: partes não comparecer, por inotivo -de  força  maior próVado 
até,  a  abertura  da audiênCid, autia será'designada pela Juiz,' 
correndo as despesas acrescidas por conta de quern houvel 
dado causa ao •adiamento.  

Sôbre êsse tetto os comentadores Batista Martins:' 
Carvalho. Santos, .Plácido 'e Pontes de Miranda 
poncó adiantam, 'A jtirisprudência doS.tribiinaiS, poréin, em• 
face dos casos que foram surgindo tem hesitado na inter ' 
pretação . 

Um acórdão do Tribunal de S: Paulo decidiu 'não 
. se - Over, aplicar Aquele .  texto, se na audiência 'prova algu-
'ma -  houver que ser colhida. (Rev."Trib. .178/888)'. Um do 
Tribunal .de Minas, que é dialiensaVel a  presença  doprocit» 
rador do 'autor se'audiência é apenas para debates orais. 
(Ac. no agravo de petição n.° 3.780, •de ,  Belo Horizonte, de 
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